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Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, nos termos pre-
vistos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

Nos termos do n.º 1 do artigo 33.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de 
abril, a publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia da União 
das Freguesias de Tavira e disponibilizada na sua página eletrónica. Os can-
didatos aprovados em cada método são convocados para a realização do 
método seguinte através de notificação, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

26 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, será publi-
citada nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 
6 de abril.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidade entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 de dezembro de 2015. — O Presidente, José Mateus Domingos 
Costa.

309178616 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ANGRA DO HEROÍSMO

Edital n.º 1139/2015
José Gabriel do Álamo de Meneses, Presidente do Conselho de Ad-

ministração dos Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de 
Angra do Heroísmo, faz público que, em cumprimento da deliberação 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE CASTELO BRANCO

Declaração de retificação n.º 1105/2015
Retifica -se o Aviso n.º 13483/2015, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 226, de 18 de novembro de 2015:
Onde se lê «De março de 2015 até à presente data exerceu funções 

de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, em regime de subs-
tituição.» deve ler -se «De março de 2015 a outubro de 2015 exerceu 
funções de Chefe de Divisão Administrativa e Financeira, em regime 
de substituição.»

18 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Luís Manuel dos Santos Correia.

309129781 

tomada em reunião camarária de 21 de agosto de 2015, se procede à 
abertura de um período de consulta pública do “Plano Municipal de Ação 
de Gestão de Resíduos Urbanos do Concelho de Angra do Heroís mo”, 
pelo prazo de 30 dias, a contar da publicação do presente edital no 
Diário da República.

Convidam -se os interessados devidamente identificados a dirigir, 
por escrito, ao Presidente do Conselho de Administração dos Serviços 
Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, even-
tuais sugestões e ou reclamações, dentro do período atrás referido, para 
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, 
Rua do Barcelos, n.º 4, Sé, 9700 -026 Angra do Heroísmo, ou para o 
email secretaria@smah.pt, mais se informando que o processo está 
disponível para consulta no Expediente, no endereço referido, nos dias 
úteis, das 9 horas às 17 horas, bem como no portal do município, em 
www.cmah.pt

Para constar, o presente edital é afixado nos lugares de estilo, pu-
blicitado no portal do município, no jornal Diário Insular e no Diário 
da República.

30 de novembro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Gabriel do Álamo de Meneses.

309177863 

PARTE I

 CENIL — CENTRO DE LÍNGUAS, L.DA

Despacho n.º 14961/2015
O acolhimento de estudantes estrangeiros, ao abrigo de programas de 

mobilidade e intercâmbio bem como do regime geral de acesso, reveste-
-se de particular importância para aumentar a utilização da capacidade 
instalada e reforçar a qualidade e diversificação da oferta formativa do 
Instituto Superior de Administração e Línguas, adiante simplesmente 
designado por ISAL.

O Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, criou os meios legais 
adequados para que as instituições de ensino superior possam gerir, 
autonomamente, através de um concurso especial, o acesso e ingresso 
nos seus ciclos de estudo.

Assim, ouvidos os órgãos académicos competentes, nos termos do re-
ferido artigo 14.º do referido diploma legal, é aprovado o “Regulamento 
do Concurso Especial de Acesso e Ingresso do Estudante Internacional 
aos Ciclos de Estudos do Instituto Superior de Administração e Línguas”, 
o qual foi aprovado em Conselho Técnico -Científico de 12 de novembro 
de 2015, e será objeto de publicação na 2.ª Série do Diário da República, 
como anexo ao presente.

27 de novembro de 2015. — O Diretor -Geral, José Manuel Mendes 
Quaresma.

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente regulamento disciplina o concurso especial de acesso 
e ingresso do estudante internacional à frequência dos ciclos de estudos 
do ISAL, nos termos do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março.

Artigo 2.º

Estudante Internacional

1 — É considerado estudante internacional todo aquele que não tem 
nacionalidade portuguesa, nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março.

2 — Não são abrangidos pelo disposto no número anterior:

a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia, residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no 
ensino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram ingresso através dos regimes especiais de acesso 
e ingresso regulados pelo Decreto-Lei n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.
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3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 1, os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar uma instituição de 
ensino superior portuguesa no âmbito de um programa de mobilidade 
internacional, para a realização de parte de um ciclo de estudos de uma 
instituição estrangeira, com quem a instituição portuguesa tenha esta-
belecido acordo de intercâmbio com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos da alínea b) do n.º 2.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior português ao 
abrigo do presente regulamento mantêm a qualidade de estudante inter-
nacional até ao final do ciclo de estudos em que se inscrevam ou para 
que transitem, independentemente da matrícula e inscrição inicial ter 
ocorrido no ISAL ou noutra instituição de ensino superior português.

6 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado-Membro da 
União Europeia.

7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade

Artigo 3.º
Condições de Acesso

1 — Podem candidatar-se à matrícula e inscrição nos ciclos de es-
tudos do ISAL:

a) Os titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, 
lhes confira no mesmo o direito de se poder candidatar e ingressar no 
ensino superior desse país;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A validação da titularidade referida na alínea a) do número 
anterior deverá ser efetuada pela entidade competente do país em que a 
qualificação foi obtida e quando necessária devidamente traduzida.

3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b) do número 
anterior é definida pela Portaria 224/206, de 8 março e pela Portaria 
699/2006, de 12 de julho.

Artigo 4.º
Condições de Ingresso

Só são admitidos ao presente concurso especial os estudantes inter-
nacionais

Que, cumulativamente, demonstrem:
a) Possuir qualificação académica específica para o ingresso no ciclo 

de estudos a que se candidatam;
b) Dominar a língua ou línguas em que o ensino vai ser ministrado;
c) A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido fixa-

dos para ciclo de estudos em causa no âmbito do regime geral de acesso 
e ingresso regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, 
alterado pelos Decretos -Leis números 99/99, de 30 de março, 26/2003, 
de 7 de fevereiro, 76/2004, de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 
147 -A/2006, de 31 de julho, 40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 
23 de fevereiro, e 90/2008, de 30 de maio.

Artigo 5.º
Verificação da Qualificação Académica

1 — Quando o candidato é titular de curso de ensino secundário por-
tuguês, são utilizadas as classificações das provas de ingresso fixadas 
no âmbito geral de acesso e ingresso.

2 — Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 
equivalentes ao ensino secundário português, as provas de ingresso 
exigidas podem ser substituídas por exames finais de disciplinas da-
queles cursos, nos termos do disposto no artigo 20.º-A do Decreto -Lei 
n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atualizada pelo Decreto-
-Lei n.º 90/2008, de 30 de maio.

3 — Nas demais situações, a verificação da qualificação académica 
efetuar -se -á através de exames escritos, eventualmente complementados 
com exames orais.

4 — O júri encarregue da elaboração e classificação das provas é 
designado pelo Conselho de Direção, e composto por um ou mais Di-
retores de Curso, e por docentes pertencentes às áreas científicas das 
provas de acesso.

5 — As provas têm por referência os programas do 11.º ano, exceto a 
prova de Português que tem como referência o programa do 12.º ano.

6 — A nota de candidatura é igual à classificação final do ensino se-
cundário com o peso de 65 % mais a classificação da prova de ingresso 
com o peso de 35 %.

7 — A classificação mínima de candidatura para cada ciclo de es-
tudos é de 95.

Artigo 6.º

Conhecimento da Língua Portuguesa

1 — Os estudantes internacionais devem ter um adequado nível de 
conhecimento da língua do ciclo de estudos a que se candidatam, a 
demonstrar por uma das seguintes vias:

a) A língua da sua qualificação académica é a língua do ciclo de 
estudos;

b) Apresentação de certificado comprovativo de um domínio indepen-
dente da língua em causa (nível B2, de acordo com o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas);

c) Realização no ISAL de uma prova destinada à comprovação da 
satisfação do nível de conhecimentos da língua requerido, a qual poderá 
ser uma prova oral, efetuada eventualmente com recurso à videocon-
ferência.

3 — Os candidatos que possuam apenas o nível intermédio de domí-
nio da língua portuguesa (nível B1) podem candidatar-se, desde que se 
comprometam a frequentar um curso de português.

4 — A frequência do curso a que se refere o número anterior pode 
ser simultânea à frequência do 1.º ano do ciclo de estudos em que o 
estudante se inscreveu.

5 — Excecionalmente, poderão ainda candidatar -se estudantes que 
não detenham o nível B1 se se comprometerem a frequentar um curso 
intensivo de língua portuguesa no ISAL antes de iniciar a frequência 
do ciclo de estudos a que se candidatam.

6 — A frequência dos cursos referidos nos números 4 e 5 têm um 
custo adicional.

Artigo 7.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos destinadas ao 
concurso especial de acesso e ingresso dos estudantes internacionais é 
fixado anualmente pelo órgão legalmente competente, nos termos do 
n.º 1 do artigo 7.º do Decreto-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, até pelo 
menos três meses antes da data de início do concurso.

2 — As vagas são comunicadas anualmente à DGES, acompanhadas 
da respetiva fundamentação.

3 — O calendário do concurso é divulgado na página da internet 
do ISAL.

4 — Pode haver mais do que uma fase de candidatura.
5 — A matrícula e a inscrição dos estudantes internacionais obede-

cem aos mesmos princípios a que estão sujeitos os demais estudantes 
do ISAL.

Artigo 8.º

Candidatura e documentação

1 — A candidatura é apresentada no ISAL e instruída em formulário 
próprio acompanhada dos seguintes documentos:

a) Fotocópia simples do passaporte ou do documento de identificação 
estrangeiro legalmente emitido e válido;

b) Declaração, sob compromisso de honra, em como o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa nem está abrangido por nenhuma das 
condições elencadas nas alíneas do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março;

c) Documento (s) comprovativo (s) da condição de acesso indicada 
no artigo 3.º do presente regulamento, com indicação da respetiva clas-
sificação e escala;

d) Documento (s) comprovativo (s) da qualificação académica espe-
cífica a que alude o artigo 5.º do presente regulamento, com indicação 
da (s) respetiva (s) classificações e escala (s);

e) Caso requerido, o certificado previsto no artigo 6.º b) deste re-
gulamento.

2 — Os documentos referidos no n.º 1. c) e d) supra, devem evidenciar 
as circunstâncias da sua emissão de forma fidedigna e, quando se trate 
de documentos emitidos por entidade estrangeira, devem ser autentica-
dos pelo Consulado Português no país emitente ou, se for caso disso, 
apostilados, nos termos da Convenção de Haia e traduzidos para a língua 
portuguesa por tradutor ajuramentado quando estiverem elaborados em 
língua diferente da portuguesa ou inglesa.

3 — A candidatura está sujeita ao pagamento de emolumentos/taxa, 
de acordo com o preçário anualmente em vigor no ISAL.
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Artigo 9.º
Seriação e divulgação

1 — A ordenação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação de candidatura de acordo com o 
numero 6) do artigo 5.º

2 — Todas as classificações devem ser expressas na escala de 0 a 
200.

3 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, tem preferência na colocação o estudante que 
registe melhor classificação na qualificação académica específica.

4 — A lista de seriação dos candidates são tornadas publicas e divul-
gadas na página da Internet do ISAL.

Artigo 11.º
Matricula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e ins-
crição no prazo fixado no calendário fixado para o efeito.

2 — O valor da matrícula, inscrição e propina anual é fixado, para 
cada ciclo de estudos, pelo órgão legalmente competente.

3 — Não há lugar a devolução das taxas e emolumentos pagos no ato 
da matrícula e inscrição.

Artigo 12.º
Falsas Declarações

A prestação de falsas declarações acarreta a exclusão do procedimento, 
a anulação da seriação ou da matrícula e inscrição, consoante a fase do 
procedimento em que for detetada.

Artigo 13.º
Omissões e dúvidas

As dúvidas e os casos omissos suscitados na interpretação e aplica-
ção deste regulamento serão resolvidos por despacho do Diretor Geral, 
ouvidos os órgãos competentes, quando for caso disso.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação.

209161427 

 CESPU — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR POLITÉCNICO 
E UNIVERSITÁRIO, C. R. L.

Aviso n.º 14688/2015
A CESPU, Cooperativa de Ensino Superior Politécnico e Universi-

tário, CRL, entidade instituidora do Instituto Politécnico de Saúde do 
Norte (IPSN) — Escola Superior de Saúde do Vale do Ave, torna público 
que o plano de estudos do 2.º ciclo conducente ao grau de mestre em 
Gestão da Qualidade em Saúde, cuja autorização de funcionamento, 

e estrutura e plano de estudos constam do Aviso n.º 20453 de 05 de 
novembro de 2009, posteriormente alterados pelo Aviso n.º 4378 de 21 
de março de 2013, foi alterado, sem modificação dos seus objetivos, 
por deliberação dos órgãos competentes do estabelecimento de ensino 
superior, ao abrigo do disposto nos artigos 75.º e 76.º do Decreto-Lei 
n.º 74/2006 de 24 de março, alterado por Decreto-Lei n.º 107/2008 de 
25 de junho e Decreto-Lei n.º 115/2013 de 7 de agosto.

Foi efetuada a comunicação prévia à Direção Geral do Ensino Superior 
(DGES) em 23 de setembro de 2015, conforme previsto no artigo 76.º-B 
do Decreto-Lei n.º 115/2013 de 7 de agosto. A DGES registou com o 
número R/A-Ef 172/2012/AL01, de 28 de outubro de 2015, o pedido 
de alteração ao plano de estudos do 2.º ciclo conducente ao grau de 
mestre em Gestão da Qualidade em Saúde autorizado a funcionar no 
Instituto Politécnico de Saúde do Norte — Escola Superior de Saúde 
do Vale do Ave que passa a ser o constante do anexo ao presente aviso 
(substituindo o plano de estudos publicado no Aviso n.º 4378 de 21 de 
março de 2013, publicado na 2.ª série do DR n.º 61 de 27 de março e 
no Aviso n.º 13440/2015 de 04 de novembro, publicado na 2.ª série do 
DR n.º 225 de 17 de novembro)

01 de dezembro de 2015. — O Presidente da Direção da CESPU, 
CRL, Professor Doutor António Manuel de Almeida Dias.

Estrutura e Plano de Estudos do Mestrado em Gestão
da Qualidade em Saúde

Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Mestre
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico de Saúde do 

Norte
2 — Unidade Orgânica: Escola Superior de Saúde do Vale do Ave
3 — Curso: Mestrado em Gestão da Qualidade em Saúde
4 — Grau: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Enquadramento na Or-

ganização/Empresa
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 90 ECTS
7 — Duração normal do curso: 3 semestres
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Enquadramento na Organização/Empresa EOE 75 NA
Ciências Sociais e do Comportamento CSCD 4 NA
Matemática e Estatística  . . . . . . . . . . . ME 6 NA
Serviços de Segurança . . . . . . . . . . . . . SS 5 NA

Total  . . . . . . . . . . . . 90

 Instituto Politécnico de Saúde do Norte

Escola Superior de Saúde do Vale do Ave

Curso de Mestrado em Gestão da Qualidade em Saúde

QUADRO N.º 2

1.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Gestão de serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . 130 T: 30 5 NA
Psicossociologia das organizações e comportamento organizacional CSCD Semestral  . . . 100 T: 30 4 NA
Gestão ambiental  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . 130 T: 30 5 NA
Metodologias e ferramentas da qualidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EOE Semestral  . . . 100 T: 30 4 NA


